
SUMÁRIO EXECUTIVO

Auditoria dos Órgãos 
Patrocinadores da Funpresp-Jud -
Outubro de 2021

Fundamentação: §1º do art. 20 da 
Lei nº 12.618/2012 e a alínea “b” do 
inciso III do art. 4º c/c o inciso I e §2º 
do art. 6º da Resolução STF nº 
496/2012.

Instrumento: Portaria Conjunta nº 1, 
de 01 de dezembro de 2020, 
publicada na edição do Diário Oficial 
da União de 11 de janeiro de 2021, 
do Supremo Tribunal Federal.

Objetivo Geral: Avaliar o grau de 
maturidade da dimensão 
“Processos” da gestão de riscos da 
Funpresp-Jud.

Escopo: A avaliação de maturidade 
da gestão de riscos, segundo a 
metodologia encampada pelo 
Tribunal de Contas da União, 
utilizada nesta fiscalização, engloba 
a análise de 4 (quatro) dimensões: 
Ambiente, Processos, Parcerias e 
Resultados. O escopo da presente 
fiscalização é a dimensão 
“Processos”.

Metodologia: Um questionário 
autoavaliativo foi o meio de coleta 
das informações utilizadas para 
aferir o grau de maturidade da 
dimensão processos da gestão de 
riscos da Funpresp-Jud. Seu 
conteúdo foi baseado na 
metodologia desenvolvida pelo TCU, 
em sua publicação: Gestão de Riscos 
– avaliação da Maturidade/2018.

Resultado: A equipe de auditoria 
chegou à conclusão de que o nível 
de maturidade da dimensão 
“processos” do gerenciamento de 
riscos da Funpresp-Jud é, no 
máximo, “intermediário”, conforme 
metodologia e classificação 
estabelecidas no Modelo de 
Avaliação da Maturidade 
Organizacional em Gestão de Riscos 
desenvolvido pelo TCU.

Benefício esperado: A auditoria 
proporcionou um levantamento de 
informações que podem subsidiar o 
planejamento de ações que 
resultem no aperfeiçoamento da 
gestão de riscos operacionais da 
Funpresp-Jud.

Avaliação da Maturidade da Dimensão “Processos” da Gestão de Riscos da 
Funpresp-Jud

ÓRGÃOS QUE DISPONIBILIZARAM SERVIDORES PARA REALIZAÇÃO DESTA AUDITORIA: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
- TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL - MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - CONSELHO
NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL - SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR

Recomendações de Auditoria:
a) implemente a etapa de estabelecimento de contexto previamente à 
realização da identificação e avaliação dos riscos dos processos das unidades da 
Funpresp-Jud quando da realização dos Mapeamentos de Riscos das áreas;
b) utilize ferramentas que facilitem o estabelecimento de contexto em cada 
processo objeto da gestão de riscos, a exemplo do “diagrama de escopo”, ou 
similar, documentando os resultados no processo administrativo 
correspondente;
c) documente e formalize, doravante, em processo administrativo 
correspondente: a descrição dos objetivos-chaves de cada processo das áreas 
objeto do gerenciamento de riscos e dos fatores críticos para o alcance desses 
objetivos-chaves; a análise dos fatores do ambiente interno e externo que 
influenciam a consecução dos objetivos-chaves de cada processo das áreas 
objeto do gerenciamento de riscos; e a análise das partes interessadas 
(stakeholders) e dos seus interesses de cada processo das áreas objeto do 
gerenciamento de riscos;
d) elenque, doravante, os colaboradores subordinados ao gestor executivo que 
tenham participado do processo de Mapeamento de Riscos da área, ou solicite 
sua ciência formal nos respectivos relatórios, como medida que visa 
documentar, para fins de conferência dos órgãos fiscalizadores, a participação 
de pessoas com a qualificação e conhecimentos adequados ao exercício de 
identificação e análise dos riscos;
e) adote, doravante, a Planilha de Gestão de Riscos, nos moldes da
encaminhada à Funpresp-Jud, tanto mais completa quanto possível na etapa de 
avaliação de riscos em razão da riqueza informacional produzida pela 
ferramenta;
f) implemente a gestão de riscos nas principais iniciativas estratégicas, projetos 
e atividades da Funpresp-Jud;
g) implemente documentação completa da avaliação e seleção de resposta a 
riscos incluindo: a ordem de prioridade para cada tratamento, as razões para a 
seleção das opções de tratamento, incluindo a justificativa de custo-benefício, 
os recursos estimados requeridos para as ações de tratamento, assim como os 
benefícios esperados e as medidas de desempenho relacionadas ao tratamento 
dos riscos;
h) detalhe, preferencialmente, em sua Política de Gerenciamento de Riscos, os 
protocolos das atividades de informação e comunicação da fase de 
monitoramento de riscos;
i) em atendimento ao item 6.4 e ao item 7.2 da Política de Gerenciamento de 
Riscos da Funpresp-Jud, elabore, semestralmente, relatório que contemple o 
resultado do monitoramento dos controles internos decorrentes das 
recomendações e dos planos de ação identificados no relatório dos ciclos de 
autoavaliação anual para avaliação e manifestação do Conselho Fiscal e das 
demais instâncias de governança da Fundação;
j) avalie a conveniência e oportunidade de se estabelecer indicadores-chaves de 
risco e indicadores-chaves de desempenho para manter riscos e resultados 
dentro das tolerâncias a riscos definidas ou variações aceitáveis no 
desempenho da Fundação;
k) estude a possibilidade de implantação de uma unidade de auditoria interna, 
implementando, assim, a terceira linha do gerenciamento eficaz de riscos da 
Fundação; e
l) avalie a possibilidade de instituir planos de contingência para os eventos de 
riscos que, no caso de ocorrência, apresentarem os maiores impactos para a 
Fundação.


